
BOLETIM DA ASSOCIAÇÃO 25 DE ABRIL 

DISTRI BUIÇÃO GRATUITA 

EDITORIAL 
1- Timor está na ordem do dia. Infelizmente foram 

necessânos muitos milhares de vitimas para que o mundo 
despertasse para o drama que o povo Maubere vem enfrentan­
do. Despertasse para o verdadeiro genocídio que o regime 
Indonésio sobre ele vem praticando, desde hã dezasseis anos. 
Sintomaticamente, esse despertar apenas se verificou quando 
dois jornalistas americanos foram vitimas dessa criminosa 
repressão. O que, face à prática das diversas forças internacio­
nais. é caso para nos interrogarmos sobre se o Papa manteria a 
Sua posição de não condenação frontal do regime Indonésio, 
se padres do Vaticano. nomeadamente polacos, tivessem sido 
igualmente vitimas da mesma repressilo. Condenação que nem 
a perseguição sofrida pela Igreja em Timor Leste. e as conse­
quentes tomadas de posição de muitos católicos. incluindo bis­
pos e padres, conseguiu ainda provocar. Infelizmente, não é a 
primeira vez que a prát ica do Va1icano está fortemente em 
desacordo com a doutrina de Jesus Cristo. É até legítimo pen­
sar-se que outra seria a posição da Igreja de Roma se o opres­
sor, o criminoso, em vez de fascista, fosse comunista .. 

Neste momento, satisfaz-nos verificar o interesse das autori­
dades portuguesas, nwna causa que nunca dcviamos ter"aban­
donado" e, como povo e país, nos deveria ter merecido um 
maior empenhamento. E é com a autoridade moral de quem 
sempre apoiou a luta do povo Maubere (quer por iniciativa 
própria. quer em resposia a pedidos concretos. mas sempre de 
acordo com as nossas possibilidades}. que apelamos a um 
empenhamento de todos nomeadamente dos principais respon­
sáveis. Há que saber aproveitar a conjuntura, denunciando 
hipocrisias, obrigando a atitudes coerentes e ajudando a que a 
luta do povo Maubere seja vitoriosa e alcance a paz, a inde­
pendCncia, a liberdade 

2- Aproxima-se o fim do ac1ual mandato dos corpos 
sociais da A25A. Como presiden1e da Direcção. ao 

recordar o passado. nomeadamen1e os dois últimos anos, 
sinto-me invadir por um forte sentimento de frustração, de 
desencanto, de desân imo até. Com efeito, ao analisar a situa­
ção, tenho de reconhecer que a mesma se vem agravando e 
atingiu um estádio dificil de aceiu1ção. ainda que porventura 
natural na época que vivemos. Os militares de Abril são, na 
generalidade. marginalizados, caluniados e perseguidos? O 25 
de Abri l passou de moda? O facto é que o imeresse pela vida 
associativa e a respectiva participação na mesma diminuem 
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cada vez mais. O que até se compreende, pois por mais que 
queiramos ignorar a situaçl\o, por mais que pretendamos iludir­
nos e esforçar-nos por manter aceso o espírito do 25 de Abri l, 
não podemos deixar de ver a realidade. Realidade que passa 
por cada vez ser mais diftcil afinnanno-nos num mundo cada 
vez menos solidário, menos justo. menos altruísta e cada vez 
mais egoísta. mais impiedoso e mais materialista. 

A nossa independência, a nossa coerência. o nosso apego 
aos princípios do 25 de Abril !cm-nos custado caro. O que leva 
muitos a questionarem-se se, no mundo em que vivemos, se 
justifica continuar a lutar por esses princípios ou se, pelo con­
trário, se deve concluir que estaremos totalme nte fora de 
época. Nessa linha podemos interrogar-nos sobre quem estará 
corrccto: os governantes que continuam a não apoiar minima­
mente uma associação que congrega a esmagadora maioria dos 
autores materiais e principais responsáveis pela implantação e 
consolidação do actual regime democrático que se vive(?) em 
Portugal? Ou nôs, que insistimos em manter essa associação, 
reimando em intervir no campo cultural e cívico, em prol da 
dcsfcsa e difusão dos valores da liberdade. da solidariedade. da 
justiça social, dos direitos humanos, enfim dos valores que nos 
levaram a jornadas gloriosas que há já dezassete anos inscreve­
mos na História de Portugal? 

Custa. de facto. a compreender e aceitar como é posslvel que 
os diferentes poderes democráticos continuem a não dar o 
mínimo apoio á Associação 25 de Abril. E, em vez disso. a 
ofendam. a maltratem. a discriminem. ao protagonizarem ou 
darem cobertura a uma atitude inqualificável no campo da 
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CONVOCATÓRIA 

O REFERENCIAL 

Nos termos dos Estatutos e Regulamento Interno convoco a Assembleia Geral da 
Associação 25 de Abril para se reunir em sessão ordinária, no Espaço "CESL" sito 
na Rua Almirante Barroso N.º 3 em Lisboa, no dia 11 de Janeiro de 1992, pelas 
14.00 horas, com a seguinte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 - Leitura e aprovação da acta da Assembleia Geral anterior. 

2 - Ratificação da admissão de sócios e apoiantes. 

3-Discussão e aprovação do Relatório de Actividades e Contas da Direcção e res­
pectivo parecer do Conselho Fiscal. 

4 - Apreciação da actualidade da A25A. Contributos para acção furura. 

5 - Apreciação e votação da proposta de exoneração compulsiva de sócios, nos 
termos dos art."" 25º e 26º do Regulamento Interno. 

6 - Constituição da Assembleia Geral em Corpo Eleitoral para Eleições dos 
Corpos Gerentes nos tennos do An.º 7• dos estatutos para o biénio de l 99211994. 

a) Votação 
b) Escrutínio 
c) Marcação da data de posse dos novos Corpos Gerentes. 

Sede da Associação 25 de Abri l em Linda-a.Velha aos 10 de Dezembro de 1991 

O PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLE IA GERAL 

APELO 

Mais uma Assembleia Geral , para a qual se apela à participação de 
um número elevado de sócios. Chama-se a atenção para o facto de 
haver civis que entretanto passaram à categoria de sócios efectivos, 
pelo que poderão participar na A.G . com plenos di reitos. 
Compareçam e pan icipem. 
Um outro aspecto importa ter presente: o n." 5 da ordem de trabalhos 
apenas poderá ser di scutido e decidido se estiverem presentes mais 
de 100 sócios efectivos. 
Contamos com a vossa presença. Compareçam. Participem. 

Vasco Lourenço 
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ética e da moral, incompreensível no âmbi­
to do Es1ado democrático nascido em 25 
de Abril de 1974. Com a agravante de estar 
pouco de acordo com os in1eresses que se 
assumem como nacionais, de relaciona­
mento preferencial com os povos e os paí­
ses que outrora foram nossas colónias, e 
a1ingiram a independência apenas depois 
de uma luta colonial / de libertação. que 
nalguns casos se prolongou por mais de 
dez anos. Refiro-me, cnmo é evidente e já 
denunciei em Junho passado, à cedência do 
Forte do Bom Sucesso à Liga dos 
Combatentes, para aí construir um monu­
mento aos combatentes do Ultramar e ins­
talar um museu do combatente. 

Os antecedentes da relação da 
Associação 25 de Abril com o referido 
Forte, bem como da actuaçào do Estado 
Maior do Exército, como responsável pelo 
mesmo, são por demais conhecidos, para 
que os refira novamente. Seria continuar a 
mexer no lodo, no lamaçal da ignominia, 
da hipocrisia e da falta de ética (ressalve-se 
a atitude correcta do actual Chefe do 
Estado Maior do Exército). O que não nos 
impede de reafinnannos o nosso veemente 
pro1esto, a nossa acusação e o nosso incon­
fonnismo. 

Que se juntam à nossa enonne mágoa 
por, depois de dois anos de exercício do 
poder na Câmara Municipal de Lisboa por 
um executivo saído de dois partidos que se 
afirmam de Abril, afinnação que não con­
testamos, continuarmos sem uma sede 
nacional em Lisboa. Por muito que isso 
nos custe - até pela esperança que deposi­
támos na eleição do novo executivo cama­
rário - não podemos deixar de lamentar 
que também neste caso não seja levada à 
prática uma política confonne à natureza 
desses partidos e, fruto de um complexo 
incompreensível, se não tenha a vontade 
política suficiente, para dotar a Associação 
25 de Abril com a sede digna, que a sua 
natureza, o seu passado e o seu posiciona­
mento na sociedade democrática portugue­
sa justificam e impõem. 

Como é natural, todas estas siiuações 
provocam dificuldades na vida associativa 
que deveria ser actuante, dinàmica e inter­
ventora e é, cada vez mais, quase que ine­
xistente. O que , acrescido à cada vez 
menor participação dos associados nos 
diferentes âmbitos e actívidades da vida 
associativa, me leva a questionar se vale a 
pena continuar. Isto, porque não me incluo 
no número dos que defendem que a sim­
ples existência da Associação 25 de Abril 
justifica a sua continuação. Por isso, tentei 
hà dois anos promover o aparecimento de 

TIMOR 

Na sequência do massacre de 12 de Novembro, foi pela A25A aprovado um 
comunicado, enviado às seguintes entidades: 

- Presidente da República 
- Presidente da Assembleia da República 
- Primeiro Ministro 
- Núncio Apostólico 
- Cardial Patriarca de Lisboa 
- Embaixador dos E. U .A. 
- Embaixador da Austrália 
- Embaixador da Holanda 
- Fundação Borja da Cosia 
- Comissão para os Direitos do Povo Maubere 
- Comunicação Social 

COMUNICADO 

A direcção da Associação 25 de Abril, na sua primeira reunião após o dia 12 
de Novembro, data em que mais uma vez a politica de repressão e genocídio da 
Indonésia voltou a praticar monstruosas violí!ncias sobre o heroico povo 
Maubere, vem por este meio declarar o seu repúdio e a sua veemente condena­
ção por tão execranda actuação. 

Ciente de que esta posição não é o seu primeiro acto de solidariedade com 
Timor-Leste, a direcção da Associação 25 de Abril, reconhece o interesse que 
as autoridades portuguesas têm agora demonstrado e o seu empenhamento em 
sensibilizar as outras Nações para esta situação, que não sendo infelizmente 
nem o primeiro nem o mais violento dos actos perpetrados pela Indonésia con­
tra o povo Maubere, porque o mais publicitado, serviu para lançar um alerta 
internacional. 

Alerta que, se espera, possa vencer a hipocrita e inadmissível situação de 
potências que, por meros interesse económicos, vêm apoiando ou apenas 
fechando os olhos à ocupação repressiva da Indonésia sobre Timor-Leste. 
Como se confia que possa obrigar à não co.ntinuação de silêncios incompreen­
síveis e inaceitáveis, até porque totalmente dissonantes com posições face a 
situações do mesmo teor. 

Certos de que o espírito Libertador do 25 de Abril tinha em mente todo o 
território administrado por Portugal, a Associação 25 de Abril espera assim 
que a pressão colectiva internacional possa em breve ajudar a terminar, sem 
mais confrontações, esta desumana e insustentável situação. E assim o povo 
Maubere possa finalmente atingir a sua autodeterminação e independência. 

21 de Novembro de 1991 

uma alternativa para os corpos sociais. Por 
isso, desejo que surja este ano, para o pró­
ximo mandato, uma alternativa credível 
que se disponha a injectar sangue novo, 
nova dinâm ica e novas ideias, na 
Associação 25 de Abril. Para que a mesma 
continue wn espaço de defesa e de divulga­
ção dos valores e dos ideais, que há dezoito 
anos nos levaram a conspirar e a lutar pela 
implantação de um regime de liberdade, de 

O PRESfDENTE DA DIRECÇÃO 

VASCO LOURENÇO 

democracia, de justiça social e de solidarie­
dade. Acção que foi autêntico precursor de 
outras lutas e transformações por todo o 
mundo. 

Confessando, no entanto, que, se tal se 
não visualizar, continuarei a tentar vencer 
os inúmeros obs1áculos, em prol da defesa 
daqueles valores inalienáveis. 

VASCO LOURENÇO 



DOCUMENTOS DO NOSSO TEMPO 

Otpols cb publiuçlo de" Os militares de Engenharia e o 25 de Abril ",retomamos hoje 
• pubUcaçio de um relatório operacional do 25 de Abril de 1974. Numa ordem de publk•­
çlo arbit r, rl• e sen1 q ua lq uer signlnudo especial, cabe hoje a vez ao Regimento de 
Cavalaria]. 

OPERAÇÃO " 25 DE ABRIL " 

1-SITUAÇÃO 
a) For ças LN 

As constantes da Ordem de Opera­
ções do MF A. 

b) Forças Amigas 
Idem 

c) Reforços 
N•da 

2-MLSSÃO 
- Marchar sobre Lisboa, instalando na 

saída sul da Ponte Salazar.Estabelecer 
contacto com o P.C. do Movimento das 
Forças Armadas. 

3 - EXECUÇÃO 
a) Deslocar na madrugada de 25 ABR 

74 um Esquadrão conslituldo por dois 
pelotões de Reconhecimento e um tercei­
ro de Atiradores. Estas forças deviam exe­
cutar o movimento na noite de 25 e atin­
gir o mais rápidamente possivel a entrada 
sul da Ponte Salazar. 

b) Constituição da força: 
Comandante do Esquadrão - Cap.Cav", 
ANDRADE de MOURA 
Coadj uvante do Cmdt.Esq. - Cap.Cav", 
ALBERTO FERREIRA 
Acompanhou a força até à Ponte Salazar 
o Cor.Cav". CALDAS DUARTE.Integraram­
se ainda na força os Cap.Cav.• MIQUELl­
NA SIMÕES e GASTÃO do SILVA, 
ambos do R.L. 1. 

- 1° PEL.REC.- Comandante l º 
Sarg.Cav". SILVA BRÁS 
-CMDTS Secção- Fur.Milº. Correia. 
1° Cabo Milº. Caldeira. 1° Cabo Milº. 
Correia. Praças 40. 

- 2º PEL.REC- Comandante Sr. 
ASP.Of.Milº.Cav"'. - MATOS de SOUSA 
CMDTS Secçâo - 1° Cabo Milº. Man.ins. 
Praças 30. 

- 3° PEL.ATIR.- Comandante Asp.Of. 
Milº.- MONTALVÃO MACHADO 
- CMDTS Secção - Fur.Milº. Ba rata. 
Fur.Mil°. Maçôas. Praças 30. 

-Oficial de ligação doEsq.--Sr.Asp.Of. 
COELHO CORDEIRO 

c) Desenrolar da acção: 
Em 240300 o Cap. Cav". Ferreira deslo­
cou-se à povoação de Aldeia da Serra 

onde recebeu a Ordem de Operações e um 
E/R TR28. 

No mesmo dia pela manhã o referido 
capitâo entregou-me a Ordem de Operações. 
Nesse momento foi posto ao corrente da 
situação o Major de Cav"'. FERNANDES 
TOMÁS. 

Após breve troca de impressões foi 
analizada a situação da Unidade em face 
de cen.os factores negativos que nos apre­
sentavam e que se indicam. 

Presença do Director da Anna, General 
Bessa que se encontrava na Unidade 
desde 23 e que pemoitaria em 24 na cida­
de e em casa do Exmº. Comandante. 

ln1ensificação da vigilância sobre os 
oficiais do Movimento das Forças Anna­
das da Unidade e sobre os capitães 
Miquelina Simões e Gastão da Si lva 
ambos de Lanceiros 1. A presença de 6 
Companhias recentemente aprcsen1adas 
para ins1rução de Especialidades. 

Após essa análise foi decidido não 
tomar qualquer a1itude antes duma hora 
que pudesse vir a provocar a quebra do 
segredo do que estava planeado. 

Esta decisao tinha como consequência 
"à priori" a impossibilidade da saída do 
esquadrao à hora H, pois este não estava 
municiado e es1as encontravam-se em 
local afastado das viaturas. Tal foi julgado 
preferível do que provocar a quebra do 
segredo. 

Em 241000 mandei a Portalegre o 
Asp.Matos de Sousa que desde o pnmeiro 
momento se revelou um precioso auxiliar. 
entregar a Ordem de Operações ao Cap. 
Gomes Pereira, 

Em 250 130 solicitei ao Major 
Machado Faria. que tinha acabado de che­
gar dum jantar oferecido ao General 
Bessa. a sua comparência em minha casa. 
Posto ao corrente do assunto logo aderiu 
ao Movimento. 

Cerca das 0200 foi o Exmº. Comandante 
abordado e posto ao corrente do assunto. 
Após cerca de duas horas de reflexDo ade­
ria ao Movimento colocando-se inteira­
mente ao lado dos seus oficiais. 

Chegados ao Quanel pôs-se em execu­
ção o plano de recolha de Oficiais e 

O REFERENCtAL 

Sargentos e iniciou-se a preparação do 
Esquadrão. Por mim foi ocupada a central 
telefónica. 

Co locado o pessoal ao corrente dos 
factos logo aderiram em bloco, mostrando 
todos desejos de irem sobre Lisboa. 

O Esquadrão seguiu pela estrada 
Estremoz-Pegões-Se1úbal tendo em 
Moratiça derivado em direcção a Palmela 
com a finalidade de se fun.ar a qualquer 
tentativa de inlercepção de tropas estacio­
nadas em Setúbal. 

A cerca de 4 Km de Estremoz uma via­
tura Unimog avariou. Verificando-se a 
impossibiJidade da sua reparação ordenei 
que a mesma fosse abandonada. 

À passagem por Arraiolos nova viatura 
avaria tendo-se adoptado o procedimento 
anrerior e, após um alto devido às viaturas 
blindadas estarem a aquecer, conrinuou-se 
a marcha. 

Atingido Vendas Novas foi decidido 
a1estar as viaturas pois temia-se que ao 
atingir a Ponte Salazar, a autonomia das 
mesmas já fosse muito limitada o que 
poderia impedir o cumprimento das mi­
ssões que fossem atribuídas à força. 

Duran1e a marcha até Palmela não se 
registou qualquer incidente. 

Junto da estação avariou outra viatura. 
Tentou-se a sua reparação. Como não foi 
posslvel ficou a mesma no local. Cerca 
das 1315 atingiu-se a Ponte Salazar. 

Após contacto com o P.C. do 
Movimento das F.A. recebeu-se ordem 
para marchar sobre a casa de Reclusão da 
Trafaria. Após es1a ordem o Exmº 
Comandante do R.C. 3 ficou na Ponte 
Salazar, seguindo mais tarde para Lisboa 
acompanhado pelos capitães Miquelina 
Simões e Gastão da Silva que tinham 
acompanhado a força desde Estremoz em 
carro civil e como batedores. trabalho que 
muito facilitou a marcha da força. 

Quando o Esquadrão já se dirigia para 
a Trafaria foi-lhe dada Contra-Ordem. 
Devia marchar sobre o Quan.el do Carmo 
a fim de aliviar a pressão que eslava a ser 
exercida sobre as NT, que já ocupavam o 
Largo do Canno, por duas Companhias da 
G.N.R., uma Companhia de Policia de 
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choque e quatro blindados do R.C. 7 que 
não tinham ainda aderido ao Movi­
mento.Invertida a marcha o Esquadrão 
atravessava a Ponte Salazar, atingiu o 
Largo do Rato, dirigindo-se para o Carmo 
pela Rua da Escola Politécnica. 

Junto da Imprensa Nacional recebemos 
as primeiras manifestações de apoio da 
população civil que se me dirigia prestan­
do informações sobre as posições ocupa­
das pelas forças da G.NR. 

O Esquadrão continuou a sua marcha 
tendo o l 0 PEL.REC. tomado posições na 
Rua Nova da Trindade. 

Uma au1ometralhadora na esquina que 
liga esta rua à Rua da Misericórdia e outra 
após o entroncamento para o Carmo enfi­
ando o final da Rua Nova da Trindade e a 
parte da Rua Garret. O PELA TLR. tomou 
posições na Rua da Misericórdia enfiando 
o Largo da Misericórdia, enquanto o 2° 
PEL.REC. instalava a autometralhadora 
que possuía, na esquina da rua que liga as 
duas já referidas, colocando-se assim em 
posição de bater os Carros de Cavalaria 7 
que se encontravam no alto do Chiado. 
Tomadas que foram estas posições con­
juniamente com o Cap. Ferreira fez-se ver 
aos Oficiais da G.N.R. que a situação era 
insustentável para eles e intimámo-los a 
renderem-se ou a abandonarem o local 
dirigindo-se aos Quartéis. Entretanto, pas­
sados cerca de dez minutos a força de 
Cavalaria 7 retirou-se das posições no 
Largo de Camões e mandava dizer que 
aderira ao Movimento. 

Meia hora depois as forças da G.N.R. 
concentravam-se no Largo da Misericórdia 
seguindo depois para os Quartéis. 

Anota-se que os Oficiais da G.N.R. 
desde o primeiro momento tentaram 
resolver a situação de molde a evitar uma 
confrontação. 

O Esquadrão manteve estas posições 
até cerca das 1930, tendo seguidamente 
ocupado o Largo do Carmo pois tinha 
recebido ordens para tomar conta do 
Quartel da G.N.R. 

Cerca das 2030 fui alertado pela popu­
lação que elementos da D.G.S. tinham 
aberto fogo, do que resultou a morte de, 
pelo menos, um civil e vários feridos. 

Em face desta informação dirigi-me 
para a Rua António Maria Cardoso a fim 
de evitar mais derramamento de sangue. 
Foram enormes as dificuldades para que 
uma EBR e dois JEEPS atingissem o 
local pois, a população com o seu desejo 
de vingança e completamente fora de si 
impedia qualquer manobra. Atingida a 

Rua acima mencionada estacionou a EBR 
junto ao teatro S.Luís. A população pedia 
vingança e queria que se atacasse o edifi­
cio, em cujas janelas se viam alguns ele­
mentos da corporação. 

Verificando que a força era pequena, 
para iniciar o cerco, ordenei a comparên­
cia de reforços que estavam jun10 ao 
Quartel do Canno. Vindo estes mantive a 
EBR em frente do S.Luís e coloquei vári­
os atiradores nessa rua, enquanto outra 
EBR e atiradores tomaram posição na 
Rua Duque de Bragança e mais tarde na 
Rua Vitor Cordon. Após este dispositivo 
montado e verificando que as forças eram 
insuficientes solicitei ao Comando do 
Movimento instruções e reforços para 
fechar completamente o cerco. Como não 
foram recebidas ordens para um ataque 
que continuava a ser exigido pela popula­
ção, este não foi realizado. 

Tentei explicar à população a nossa 
atitude. Após bastantes esforços fui com· 
preendido e apesar de não arredarem pé, 
não interferiram pedindo únicamente para 
os não deixarmos fugir. 

Durante o espaço de tempo que medi­
ou a chegada de forças do R.C. 3 ao local 
e a vinda de reforços, constituídos por 
dois destacamentos da Marinha cerca das 
0200 de 26, foram capturados doze ele· 
mentos da D.G.S. e abatido wn que fugira 
ao dar-se-lhe ordem para se entregar. 

Manteve-se o Esquadrão do R.C. 3 
durante toda a noite de 26 em duas posi­
ções, no Largo do Carmo e D.G.S .. Este 
dispositivo manter-se-ia até 261800, hora 
a uqe o Esquadrão recebeu ordem de 
recolher ao R.C. 7. 

Atingido foi este Regimento recebeu o 
Esquadrão ordem para seguir para Évora 
a fim de escoltar o novo Comandante da 
Região Exmº Coronel de Ca..,a_ FONTES 
PEREIRA de MELO. Em face do cansaço 
que os homens davam evidentes sinais 
pois à duas noites que não dormiam soli­
citei ao Comando que a missão só fosse 
cwnprida ao amanhecer do dia 27. 

Tendo sido atendido, ficou o 
Esquadrão instalado no R.C. 7 

Em 270630, iniciou a coluna o seu 
regresso tendo atingido Évora cerca das 
13.45b. Durante o trajec10 foram as forças 
alvo de significativas manifestações de 
regozijo, tanto da população das povoaçõ­
es por onde a coluna passou como pelos 
au1omobi lis1as que cruzavam ou ultrapas­
savam. Em Évora a população tal já como 
tinha feito a de Lisboa, durante a ac1uação 
do Esquadrão nesta cidade, forneceu ali­
mentação e bebidas aos militares. 

Após a transmissão do Comando da 
Região, regressou a tropa a Estremoz 
onde uma grandiosa recepção a aguardava. 

4 -ADMINISTRAÇÃO E LOGÍSTICA 
a) Rações de combate n" 20 para dois 

dias. 
b) Serviço de saúde uma equipa cons­

tituída por um enfermeiro e maqueiro. 

5 -COMANDO E TRANSMISSÕES 
Posto de Comando em Jeep (TR 28) 
Ligações entre os pelotões com E/R -

AVPI. 
Rede de Comando como Ordem de 

Operações MOFA 

6- DIVERSOS 
- É de destacar o entusiasmo e espírito 

de sacr ificio e de missão revelado por 
todo o pessoal que constituiu a força. 

- O oficial gerente da messe do Gover­
no Civil mandou aos militares que se 
encontravam a cercar a D.G.S., sandes e 
cervejas. 

- Durante o tempo de pennanência do 
Esquadrão em Lisboa não se cansou a 
população de cumular de gentilezas os 
nossos militares. 

- Durante a operação foi pedida uma 
antena de E/R. A VP 1 e duas das mesmas 
E/R foram partidas. 
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Exemplar nº 1 ............ Arq. 
" " 2 ........... R.M.E. 

3 .. 
4 .. 
5 .. 

.......... M.F.A. 
7 .. 
8 .. 
9 ........... R.I. 1 

"10 ........... R.C. 7 
"11 ............ R.L. 2 
"12 ....... .... E.P.C. 

O COMANDANTE DO ESQUADRÃO 

LUIS FERNANDO ANDRADE! de MOURA 
CAPITÃODECAV". 

NUNO CALDAS FRANCO DUARTE 
COR.deCAV". 



ANEXO A AO RELATÓRIO DA OP "2SABRIL" 
POSIÇÔES TOMADAS NA TRINDADE E NO CARMO 
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DISTllIDUICÃO 1 

Com o relat!!rio da Op. 

O COMANDANTE DE ESQUADRlO 

LUIS J'DlilDO ANnRADÉ-DE llOUllA 

CAPITÃO DE CAV•, 

O COllANDAllTE, 

/f~ 
NUNO ~ ~0-DUART! 

COR, DE CAVo, 



ANEXO B AO RELATÓRIO DA OP "25ABRIL" 
POSIÇÕES TOMADAS JUNTO DO QUARTEL DA DG 
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Com o relat6iro a Op. 

O COMANDANTE DE ~SQU~O 

/ -.· . _,.,,._:,._.(4º. 
LUIS FIBNANDO ANllRl.DE DÊ MOtmA 

CAPITÃO DE CAVO. 

\ 

O CL\U,ND/,NTE, 

con. ~E CAV•. 



RECORDAR A NOSSA IDSTÓRIA 
NUNO ÁLVARES PERElRA 
A MA IS ALTA FIGURA DA HISTÓRIA M ILITAR PORTUGUESA 
CONDESTÁVEL DO RE INO 
(24- Vl-1360 - 01 - lV- 1431) 

Em 30 - X - 1411 em Medina Dei 
Campo foi assinado o tratado de paz que 
pôs termo a um prolongado período de 
hostilidades com Castela em que Nuno 
Álvares foi figura central. 

O Condestável ía fazer 51 anos. A sua 
carreira militar terminara. 

O povo celebra-lhe os feitos. A lenda 
cresce com os anos, associando o herói ao 
santo. 

Seu avô, que foi arcebispo de Braga, 
combatera no Salado. 

Seu pai, Álvaro Pereira, prior do hospi­
tal, servira em Rodes com gente de armas 
sua, construira o castelo da Amieira, os 
paços de Bonjardim e especialmente, a 
forte-casa de Flor da Rosa, perto do 
Crato, autêntica casa-escola do futuro 
Condestável. 

O conhecimento que veio tendo àcerca 
das desavenças entre Portugal e Castela 
dispõem-no, ao contrário dos irmãos, à 
desconfiança do perigo que Castela repre­
senta para a nossa Independência. 

Quando o rei O.Fernando morre, Nuno 
estâ nas suas terras de Entre-Douro-e­
Minho. Tem uma filha que adora. 

As figuras gradas da burguesia e alguns 
fidalgos conjuram contra Leonor Teles, a 
rainha e o Conde de Andeiro, seu valido e 
íntimo. 

Nuno é agora um jovem enrijado pelo 
treino da vida do campo, a caça, as caval­
gadas, o exercício das armas. 

Entre os seus. é um chefe que ouve, 
consulta sempre os companheiros. 

Quando decide, é inabalável, a sua 
acção é enérgica e oportuna. 

É cada vez mais vivo o sentimento de 
servir a sua terra e os seus direitos, contra 
o estrangeiro. 

O Mestre decide nomear Nun'Álvares, 

fronteiro e defensor da comarca de entre o 
Tejo e o Guadiana . Nuno recru ta os 
melhores entre os que lhe são dedicados. 
Em cada terra recebe reforços e escolhe 
os melhores como delegados para o con­
selho que reunirá sempre que for necessá­
rio para preparar a sua decisão. 

Tem 24 anos e os companheiros come­
çam a tratá-lo de senhor. A pequena hoste 
cresce. 

Nomeou já o al feres de bandeira, o 
ouvidor e o tesoureiro e o pregador do 
pequeno exército. Os castelhanos estão no 
Crato. 

Os castelhanos preparavam o assalto à 
vila de Fronteira. O seu castelo está pelo 
Mestre de A vis. 

Um escudeiro castelhano, que servira o 
seu pai, veio ao romper da manhã trazer a 
notícia. 

É o irmão mais velho que lhe manda o 
recado: se ele ataca, ficará perdido. Duas 
opções lhe aconselha: ou passar4 se ao ser­
viço de Castela ou deixar-se ficar em 
Estremoz. Nuno não cede: manda dizer 
que lhes irá dar batalha. 

É em 06- IV-1384. Ao saberem dares­
posta, os castelhanos decidem marchar 
sobre Estremoz. 

A meia légua de Fronteira, Nun'Álvares 
escolhe o lugar onde ganharia. 

Quando os castelhanos surgiram em 
frente da chapada dos Atolei ros e os 
viram naquela fonnação, resolveram ata­
car com a sua cavala ria. Ao primei ro 
embate, topando nas lanças estendidas ou 
feridos pelos dardos e virotões, os cavalos 
empinavam-se derrubando os pesados 
cavaleiros, fugindo à batalha, enovelando­
se com os que vinham. E pouco durou. 

Numa sucessão rápida de esforços, 
toma Monforte, Arronches, Alegrete, 
invade o território castelhano e regressa 
de Castela com grandes presas. 

A causa do Mestre de A vis está segura 
além do Tejo. 

Porém Lisboa eslá cercada e prepara-se 
a ida da frota ao Porto para trazer socorro. 

Entretanto, dá-se nova invasão de for­
ças castelhanas no Alto Alentejo que se 
instalam no Crato. Comanda-o o adianta­
dor-mor da Galiza, Pero Sarmento, e com 
este vem Pedro Álvares, irmão de Nuno. 

Espera-os com o mesmo dispositivo de 
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Atoleiros. Os castelhanos cercam mas não 
atacam. A noite é escura mas tempestuo· 
sa. Nuno consegue escapar ao cerco per­
dendo alguns na confusão da saída e vem 
a Évora buscar mantimentos. Entretanto 
os castelhanos levantam o arraial. 

A traição medrava em tomo do Mestre. 
Leonor Teles, no seu recolhimento em 
Castela, dizia, referindo-se ao Mestre de 
Avis: "Porque quantos dentes tem na 
boca, todos lhe abanam menos um". E 
este, dizia, era Nun' Álvares. 

O Mestre dirige-se a Coimbra acompa­
nhado por Nun'Álvares, onde as cortes 
(06/IV/1385) aclamam-no rei. Nun'Álva­
res, já Conde de Ourém, é nomeado 
Condeslável e mordomo-mor. 

Logo a seguir, O Condestável toma o 
castelo de Neiva, Cerneira, Caminha, 
Monção, Guimarães, Braga, Viana do 
Castelo e Ponte de Lima. 

Os castelhanos voltam a invadir-nos. 
Depois de uma frustrada tentativa sobre 

Elvas, entram pela comarca da Beira. 
O Condestável, por Avis e Ponte de Sôr 

acorre a Abrantes onde chega a 03 de 
Agosto de 1385. e lá encontra o Rei. 

Os conselheiros do Rei são de opinião 
que não se deve dar batalha. Dizem que 
se deve aguardar auxílio da Inglaterra. 
Outros sugerem ao Rei que faça uma sur­
tida em território castelhano para atrair lá 
o invasor. 

Ao saber destes propósitos, Nun'Álva­
res indigna-se e protesta, tendo palavras 
ásperas para o próprio Rei. 

O Rei passa a noite em branco, cogitan­
do. Sabendo da partida do seu 
Condestável, de manhã cedo manda-lhe 
um emissário e pede-lhe que regresse e 
lhe dê o seu conselho. Nun' Álvares não 
cede. O tempo urge. 

Que o Rei o deixe seguir o seu cami­
nho. 

Ele, com os que o acompanham, dará 
batalha ao invasor. Se o Rei mudasse de 
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opinião que lhe mandasse dizer. 
O Rei virá a Tomar em 8 de Agosto. 
Juntos reunem os seus homens e concer­

tam o plano de batalha a travar. 
Desde 6 de Agosto à tarde os castelhanos 

estão em Coimbra. 
Nun' Álvares destaca alguns cavaleiros 

para fazerem reconhecimentos. 
Um parlamentário fala com o Rei de 

Castela em Soure. 
Entretanto o Condestável e o Rei portu­

guês exigem silêncio aos mensageiros que 
se referem à enorme força de que dispõem 
os castelhanos. 

O nosso Exército sai de Tomar e fica em 
Ourém em 11. Daqui vai a Porto de Mós 
(J2el3). 

O Condestável parte à frente, na direcção 
de Leiria, com cem lanças, a descobrir o 
inimigo, e escolher a posição a ocupar. 

Na segunda~feira, dia 14, antes do nascer 
do sol, Nun'Alvares e as tropas, oram e 
comungam. Partem com dia claro e vão-se 
no caminho de Leiria, à escolha de posição. 
A marcha é curta, apenas 1 O Km. 

Os castelhanos vieram de Pombal, por 
Soure a Leiria, onde estão em 13. 

Entre as ribeiras de Calvaria e a de 
Carqueijal, frente ao None, dominando o 
caminho de U!iria para Alcobaça, a posição 
escolhida em 13 pelo próprio Condestável. 

às 1 OhOO da manhã do dia 14, os nossos 
apercebem-se das avançadas castelhanas 
que começam a ultrapassar o nosso flanco 
esquerdo pelo meio dia. 

É então que, até às l 7h30, o génio militar 
de Nun' Álvares, modifica o primeiro dis­
positivo, volve a vanguarda ao Sul e ganha 
a batalha depois chamada Real - A DATA­
LUA OE ALJUBARROTA. A descrição 
desta memorável Batalha está bem dcsen-

LIVROS 
DOCAS SECAS 

De Fernando Miguel Bernardes 

A leilura deste primeiro romance de 
Fernando Miguel Bernardes constitui sem 
dúvida uma agradável surpresa. O livro lê­
se de uma assentada, o que é uma prova do 
interesse que despena esta obra de um autor 
que até agora se dedicara sobretudo a escre­
ver para crianças obra~ que aliás desconhe-

Como temos afinnado noutras apreciaçõ­
es de livros que recebemos, não nos senti­
mos em condições de fazer uma crítica lile­
rária desta obra, para além daquela aprecia­
ç!io genérica do prazer com a sua leitura a 
que acima nos referimos. Interessa-nos 

volvida no Museu Militar de Aljubarrota. 
Em Outubro desse mesmo ano os caste­

lhanos vollaram a entrar pelo Alto 
Alentejo. O Condestável com menos de 
3000 homens reunidos em Estremoz, repe­
le-os. 

O Rei te-lo Conde de Barcelos. 
Em 1388 toma pane nas Cones de Braga 

e tem conhecimento da morte da mulher, 
no Pono. 

No mesmo ano de 1388 o Rei recuperou 
Melgaço, e com o Condestável cercaram 
Campo Maior que assaltaram, entregando­
se o castelo em 1 de Novembro. 

Dali Nun'Álvares veio a Lisboa, passan­
do pelo campo de Batalha de Aljubarrota e 
fazendo construir uma pequena igreja em 
honra de Santa Maria e de SJorge no local 
onde, na tarde de 14-VIIJ-1385, erguera a 
sua tenda. 

Ou1ro voto fizera: E em Lisboa começou 
a construção do mosteiro de Santa Maria 
do Canno. 

Teve desavcças com o Rei sobre as terras 
que lhe tinham sido doadas: três condados 
e dezoito lugares do reino. As doações 
foram revistas. 

Impunha-se a Lei Nova, venciam os prin­
clpios do Direito Romano que a revolução 
de 1383-85 renovara. 

Foram assinadas tréguas com Castela por 
quinze anos em 15-V-1393. 

Porém, algum tempo depois, os castelha­
nos ocuparam no Norte, alguns lugares, 
vilas e castelos: Vinhais, Bragança e 
Mogadouro, e em 4 de Maio estavam sobre 
o rio Minho que vadearam com dificuldade 
e perdas de vidas, cerca de quinhentas. 

Tomando Salvaterra, por Souto Maior, 
veio O.João surgir diante de Tui, cercando­
ª· Já Nun'Álvares estava em Montemor 

sobretudo nestas páginas destacar as suas 
notáveis qualidades de romance social, em 
que o autor, sem ser rigorosamente fiel à 
realidade histórica, acaba por descrever 
aspectos importantes de um dos perlodos 
mais fecundos da história portuguesa no que 
diz respeito a conquistas sociais, conse­
quência directa da Revolução dos Cravos. 

As histórias esboçadas dos quatro perso­
nagens, que em circunstâncias diversas vêm 
trabalhar no grande estaleiro da margem sul, 
onde não é dificil identificar a Lisnave, têm 
no fundo menos imponância do que a pró­
pria história do colectivo que ali trabalhava, 
e por vezes ainda trabalha, em condições 
difieeis de imaginar e que o autor consegue 
descrever de fonna magistral. 

É a história da sua luta antes do 25 de 
Abril e da repressão a que então foi subme­
tido. É em seguida à Revolução dos Cravos 

quando lhe chegou o recado do Rei cha­
mando-o. 

Entretanto Tui entregava-se. Nun'Álva­
res encontrou-se com o Rei no Porto. 

Nas negociações com Castela vai o 

Condestável tomar lugar proeminente 
(1399). 

Nascido em Bonjardim. próximo da 
Sertã em 24-Vl-1360, morre na cela do seu 
Convento do Carmo em 01-IV-1431. 

Em 1920 o Congresso da República 
aprovou uma lei pela qual instituía, em 14 
de Agosto, a "Festa do Patriotismo" e se 
determinava a construção de um monwnen­
to a Nun' Álvares. 

Chegou a estar decidido o levantamento 
da estátua no Alto do Parque Eduardo Vll, 

mas com a peanha pronta, foi à ultima da 
hora transferida a estátua para junto do 
Mosteiro da Batalha! • 

Para quando uma estátua condigna de 
Nuno Álvares Pereira em Lisboa, capilal de 

Portugal? 

Texto de BARBOSA PEREIRA 
Bibliografia: 
Grande Enciclopédia Portuguesa­

Brasileira 
Verbo - Enciclopédia Luso-Brasileira de 

Cultura 

a história da sua luta para alcançar aquilo a 
que tinha direito, desla vez em condições 
bem diferentes das anteriores. E é de novo, 
tempos passados, a história de novas lutas 
para conservar o que ameaçava estar perdi­
do, em condições de nítido recuo quando 
comparadas com as de Maio de 1974. 

Em três situações totalmen1e diferentes 
uma característica é comum: a de luta per­
manente, confirmando, se ainda necessário, 
que neste campo nada é alcançado que não 
tenha sido exigido, por vezes com inevitá­
veis e terríveis sacrificios. 

Eis pois um romance a ler por todos aque­
les que ainda se sentem solidários com os 
que têm que lu1ar por melhores condições 
de vida e de trabalho em Portugal. 

F.C. 
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A Descolonização de Angola 
Como noticiámos no anterior número de" O Referendai", foi publicado o livro 

" Oescolonizaçlo de Angola - A Jóia da Coroa do Império Português ". da autoria 
de Pezarat Correia. 

O seu lançamento, em 19 de Novembro pallSado, constituiu um assinalável suces­
so, quer pelo número e qualid1tde de presenças, quer pelas intervenções produzi­
das, das quais se sa lienta a aprese ntação do livro da autoria do Dr. Almeida 
Santos. 

Pela sua importância publictmos na Integra, o texto desta interveçio. 

1 A descoloniz.ação das ex-coló­
nias portuguesas é, em termos 

de facto e de registo histórico, um 
processo inacabado.lnacabado de 
facto porque o povo herói e mártir 
de Timor-Leste cont"inua à espera 
da sua hora de libertação. 
Inacabado em termos de registo 
histórico porque este, exigindo um 
tempo de maturação dos factos e 
de sedimentação das opiniões, ape­
nas agora começa. 

Tem-se no entanto a impressão 
de que chegou o tempo da colhei­
ta. Após década e meia de flutua­
ção das paixões, a verdade mostra­
se agora apta a ser colhida. No 
espaço de apenas algumas sema­
nas, o registo cronológico dos fei­
tos ocorridos em Timor e em 
Angola, e um primeiro esforço do 
seu enquadramento interpretativo, 
foi tentado e conseguido, por dois 
ilustres cabos de guerra - os briga­
deiros Lemos Pires e Pezarat 
Correia - que de perto os viveram 
e em maior ou menor medida os 
protagonizaram. 

Prestaram, ambos, um relevante 
serviço ao País , aproveitando da 
melhor maneira, neste seu fiat /ux 
sobre como se passaram as coisas 
e porquê, a trégua que a descoloni­
zação e as novas exigências do 
processo histórico impuseram aos 
seus anteriores combates. Que esta 
troca de espada pela pena possa 
continuar a ser um exaltante sinal 
dos tempos. 

2 Cabe-me aqui falar do livro de 
Pezarat Correia<d>escoloniz.ação 

de Angola», que tem hoje o seu 
baptismo de fogo - ainda a imagé­
tica castrense - em termos de 
exame de aptidão perante o júri 
exigente e imprevisível da opinião 
pública. 

Aceitei incumbir-me desta apre­
sentação. E perante a facuJdade de 
o fazer oralmente, ou por escrito, 
optei eu também pela pena, por 
exigências de rigor e auto-respon­
sabilização. 

Dito de outro modo: faço ques­
tão em que o facto de ter aceite a 
incumbência - sabendo que mais 
recebo do que dou - seja o primei­
ro sinal do mérito que a este livro 
reconheço. Que isso não seja 
tomado como aval de plena con­
cordância. Dificil seria que, quer 
no relato dos acontecimentos, quer 
sobretudo na sua interpretação, 
não coubessem a dúvida ou 
mesmo a discordância. Mas, no 
essencial , e numa visão ponderada 
do trabalho de Pezarat Correia, 
considero a sua investigação bas­
tante completa, o seu registo dos 
factos bastante objectjvo e a inter­
pretação que deles faz bastante 
desapaixonada. 

É certo que, aqui ou acolá , o 
escritor veste a farda de soldado. 
Mas a regra não é essa. É antes a 
de um escritor que tenta esquecer­
se de que foi agente e viveu o pro­
cesso. E quando, ao arrepio desta 
conclusão, faz uma interpretação 

mais desculpabilizante da institui­
ção militar, ou de alguns dos seua 
agentes, fá-lo por razões que são 
compreensíveis; por espírito do 
corpo - que é de sua natureza 
indeclinável - e por exigências de 
salvaguarda de valores que devem 
ser preservados, porque se não 
esgotam em factos ou apreciações 
de conjunrura. 

Num livro desta natureza, a 
forma subalterniza-se ao fundo. E 
não é necessário , para se ser um 
bom historiador, atingir o apuro 
formal de um Oliveira Martins ou 
de um Jaime Cortesão. Ainda 
assim, devo registar que o livro se 
mostra redigido em português 
escorreito, seco de enxúndias de 
linguagem, de fácil e agradável 
leitura. A arte de bem escrever 
português continua assim a encon­
trar os seus refügios. 

3 O briga.deiro Pezarat Correia 
renunciou expressamente a 

historiar - para além de um breve 
e bem conseguido resumo - as 
causas da concreta descolonização 
que foi feita , anteriores à 
Revolução de Abril. Foi uma 
opção assumida, e em consequên­
cia dela o seu livro começa prati­
camente onde o anterior regime 
acaba. 

Essa tem sido, aliás, uma cons­
tante do processo mental utilizado 
na apreciação da descolonizaçãó 
das ex-colónias portuguesas: ajuí-
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za-se em regra sobre ele como se 
tudo começa-se cm Abril e o que 
antes se passou pertencesse a um 
passado sem projecção no futuro. 

E mais: o anterior regime -
sobretudo na parte atinente às 
colónias - encontrou já o seu his­
toriador inteligente e encomiasta 
na pessoa do ex-ministro dos 
Negócios Estrangeiros, dr.Franco 
Nogueira. Mas continua à espera 
de quem, objectivamente, registe o 
seu contributo causal, e as ineren­
tes responsabilidades, para o que 
se passou depois. 

Resultado: este livro, que a mui­
tos títulos é esclarecedor, continua 
de algum modo, e por essa razão, a 
consentir esse artificio de raciocí­
nio. Se Pezarat Correia tem podido 
ser tão esclarecedor sobre o «ante» 
como o foi sobre o «pÓS>>, a clari­
dade final teria sido bem mais con­
seguida. 

lmplacãvel, a opinião pUblica 
reflecte sobre o processo de desco­
lonização em tennos simplistas de 
culpa. Correu mal , quem foram os 
culpados? 

Se outro mérito não tivesse este 
livro, teria o de contribuir - não 
exaustivamente, como acabo de 
realçar - para a conclusão de que, 
nas circunstâncias concretas em 
que teve lugar, a descolonização 
de Angola, podendo ser diferente, 
dificilmente poderia ser melhor. 

É certo que Angola era o territó­
rio Ultramarino onde a situação 
militar, em 25 de Abril , se encon­
trava menos deteriorada. E daí a 
implícita exigência de que ao 
menos ali a descolonização corres­
se bem, a.inda que mal corresse na 
Guin é e em Moçambique. O 
mesmo raciocinio que levou 
Salazar a preferir uma derrota na 
Índia, e Marcelo Caetano a admitir 
uma derrota na Guiné, a mostra­
rem abertura para soluções políti­
cas. Entendia eu, e continuo a 
entender, que uma derrota militar 
na Guiné - então tida por uma 
questão de tempo - teria provoca-

do um grau de desmoralização e 
de indisciplina militar superior ao 
que se seguiu à Revolução de 
Abril. E a ideia de que era possível 
perder as demais colónias e defen­
der Angola - que chegou a ser 
admitida por brilhantes espíritos -
talvez enalteça pela generosidade; 
mas não dignifica pela clarividên­
cia. 

Angola era, pois, carta de um 
baralho. E o ambiente internacio­
na l condenatório da nossa teimosia 
em contrapor teias de aranha aos 
ventos da história não sufragava 
diferenças de atitude consoante os 
territórios. 

Qual era país , em Angola, o 
acervo político herdado? Um con­
senso universal contra nós. (A 
excepção da África do Sul e da 
Rodésia só agravava a nossa posi­
ção). A existência, no terreno, de 
três movimentos armados em luta 
connosco havia treze longos anos, 
com mortos e estropiados de 
ambos os lados. O reconhecimento 
de todos eles pela OUA. O facto 
de o Santo Padre ter acedido a 
receber os respectivos líderes. O 
reconhecimento do Estado livre da 
Guiné-Bissau por mais de oitenta 
países. O facto - esse mais grave -
de por detrás daqueles movimen­
tos se encontrarem grandes potên­
cias a empurrá-los e a municiá-los 
de armas e convicções: a URSS 
por detrás do MPLA, os EUA e a 
espaços a China por detrás da 
FNLA, a África do Sul e a espaços 
a China por detrás da UNITA. 

Naturalmente que esses apoios 
produziram alinhamentos políticos 
e detenninaram gratidões. Não há 
assim que estranhar que, aberto o 
processo de descolonização, cada 
um deles tivesse apoios a pagar, 
fidelidades a cumprir, cérebros 
lavados em consonância. Tudo à 
revelia de uma genuína aproxima­
ção connosco. Quem os distanci­
ou? Naturalmente a teimosia poli­
tica do anterior regime e a guerra 
sem esperança por ele conduzida. 
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Com projectos políticos e padri­
nhos diversos, não há que estra­
nhar que se tenha revelado impos­
sí ve I evitar a luta entre os três 
movimentos que se seguiu ao acor­
do do Alvor, de facto condiciona­
do por um prévio entendimento 
formal, a sós, entre todos eles. 

Em plena guerra fria.não faltou 
lógica ao facto de, no rico tabulei­
ro de Angola , com forte cheiro a 
petróleo e reverberações de dia­
mantes, a URSS e os EUA terem 
jogado a cartada dos respectivos 
interesses à aproximação da data 
focada para a independência do ter­
ritório. A batalha final por Luanda 
onde a independência ía ser decla­
rada, teve já, a puxar os cordeli­
nhos, a KGB, a CLA e a África do 
Sul. 

Podiam as forças armadas portu­
guesas ao fim de treze anos de 
guerra , com quadros que íam na 
quarta comissão, com tropas afri­
canas por metade e maioritaria­
mente milicianas na parte euro­
peia, politizadas pelo fermento da 
rebeldia universitária posto a leve­
dar nas intermináveis conversas 
dos aquartelamentos ou do mato, 
exaustas de corpo e descrentes de 
espírito, quando não tomadas da 
rebeldia de quem combate o que 
defende, ter continuado a guerra 
depois de conseguida a paz, no 
meio do fogo cruzado dos movi­
mentos? (leia-se da CLA, da KGB 
e da África do Sul). 

E era sequer razoável, antes de 
negociada a paz, esperar das nos­
sas forças armadas que sem dife­
rença continuassem depois de 
Abril a guerra, sendo que Abril 
teve exactamente por justificação 
primeira pôr nela um ponto final , 
logo sublinhado por abraços e 
outras manifestações de regozijo 
entre os contendores da véspera? 

Digamos tudo: era legítimo espe­
rar que os militares aceitassem dis­
ciplinadamente a continuação ou 
renovação da bravatas bélica, ou 
soluções de novo impostas manu 
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militari - com o correspondente 
preço em vidas - quando aqui se 
não entendiam os portugueses e 
cada um cogitava de um diferente 
projecto para Portugal e de um 
diferente destino para cada coló­
nia? 

Tudo teria sido mais fácil - não 
sem dificuldade. entenda-se - se a 
democracia não tivesse chegado 
até nós tão tarde e por via revolu­
cionária e tem sido encarada a 
tempo uma descolonização política 
com suporte militar minimamente 
eficaz e com apoio convergente da 
opinião pública. Tendo o anterior 
regime inviabilizado tudo ísso; 
tendo deixado gangrenar a situa­
ção colonial até à ruptura interna e 
internacional, a amputação tornou­
sc o único remédio. 

Chegam a ser risíveis objecções 
como essa de que devia ter-se 
negociado a descolonização de 
Angola também com outros movi­
mentos e devia ter sido consultada 
a população de Angola. Podia e 
devia ter sido assim antes de Abril. 

Depois, houve que negociar a 
paz com quem nos fazia a guerra, 
ou seja com os únicos movimentos 
que tinham força para condicionar 
os seus acordos e tinham sido 
internacionalmente reconhecidos 
como legítimos representantes do 
povo de Angola. A consulta popu­
lar não deixou de ser prevista no 
acordo de Alvor. Mas foi inviabili­
zada pela guerra subsequente entre 
os três movimentos. (Leia-se uma 
vez mais, entre a ClA, a KGB e a 
África do Sul). 

O brigadeiro Pezarat Coreia des­
creve a actuação em Angola do 
MFA em termos de quase impecá­
vel imparcialidade. E, digamos, a 
absolutização de uma verdade 
relativa. Mas não era também de 
esperar um apolitismo absoluto da 
parte de quem tinha acabado de 
liderar uma revolução de forte 
motivação política. 

Muito se tem acusado, por exem­
plo, o almirante Rosa Coutinho de 

ter priveligiado o MPLA na gestão 
possível do conflito entre os três 
movimentos. É uma constatação 
para a qual - devo confessar - eu 
próprio propendo. Mas o almirante 
tinha as convicções que tinha e 
nunca fez segredo delas. Seriam 
outras as de o primeiro-ministro de 
então? Questiono-me sobre se teria 
sido diferente, e neste caso melhor, 
que outrem que não ele tivesse , 
por hipótese, priveligiado a FNLA, 
ou seja o triunfo de Mobutu, com a 
consequente zairificação de 
Angola; ou a UNlTA, com o con­
sequente triunfo da África do Sul, 
então a bête noire do racismo e da 
sua face visível, ou seja a odiosa 
política do apartheid. Será que, 
nesse cenário, se esconjurava a 
consequente triangulação do con-

Oito? 
Dir-se-á que o que se exigia era a 

equidistância. Mas ainda af se exi­
giria para Angola o que se não 
tinba conseguido na então metró­
pole, onde a equanimidade política 
era mais rara do que a santidade! E 
não se há-de esquecer que Rosa 
Coutinho - de quem me não pro­
ponho ser advogado - se movia 
em Luanda, ou seja no cenário 
político e militar do MPLA. 

É bom ter memória. Muitos dos 
que depois vieram a ser críticos 
implacáveis do processo de desco­
lonização estiveram no cais de 
Alcântara, ou por detrás de quem 
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esteve, a repetir o slogan « nem 
mais um soldado para o Ultra­
mam. Que digo eu? Por detrás do 
prestígio avassalador de que por 
esse tempo então desfrutava o 
Partido Comunista e lhe permitiu 
influir na escolha das pessoas e na 
definição das políticas. 

Colheita, afinal, da sementeira de 
intolerância, imobilismo, repressão 
e anticomunismo primário da dou­
trina oficial até à Revolução de 
Abril. E não fujo à constatação de 
que, entre esses, estiveram muitos 
que até Abril sufragaram com as 
suas ovações, ou o seu silêncio 
cúmplice , a política da guerra 
como única solução e do integraci­
onismo como única política. 

É por isso que eu tendo a colecti­
vizar a culpa de tudo o que se pas-

sou. Há um princípio,ínsito na filo­
sofia indiana do Karma, segundo o 
qual somos responsáveis por tudo. 
Se o não tomarmos como afirma­
ção de culpas e responsabilidades 
iguais. há algo de verdade nele. O 
silêncio, por exemplo, sobre o que 
acontece de mal não será uma 
forma de co-responsabilização 
pelo que de mal acontece? 

E quantos si lenciaram, por cum­
plicidade ou falta de coragem, 
contra o monumental erro históri­
co da política ultramarina do ante­
rior regime? E quantos aplaudiram 
os excessos da Revolução de 
Abril, por mais que tenha sido o 
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efeito natural da pressão da panela? 
No caso de Angola, a culpa não 

morre solteira. Desposa antes de 
mais a política imobilista e inte­
gracionista do anterior regime; 
desposa os civis que, por convic­
ção ou interesse, sufragaram essa 
política; desposa os militares que 
apostaram na guerra até à evidên­
cia de que não conduzia a nada 
que não acabasse por ser o descré­
dito da própria instituição militar; 
desposa os que - partidos e cida­
dãos - contribuíram pra os exces­
sos e as instabilídaes do PREC. 
que tanto condicionaram a marcha 
do processo; desposa. com particu­
lar enJevo, os que, por psicose de 
pressa - o fim das comissões mili­
tares, o regresso dos filhos, aces­
sos de rcvolucionarite aguda - pas­
saram a exigir tudo já, reduzindo a 
estilhas a cronologia do programa 
do MFA e impedindo o refresca­
mento dos efectivos militares; des­
posa os que. vivendo nos tenitóri­
os, se deixaram tentar por bravatas 
revolucionárias, que só contribuí­
ram para envinagrar o processo; 
desposa os que julgaram possível 
neutralizar o magistério anticoloni­
alista de milhares de milicianos 
com antídotos de acção psicosoci­
al; desposa os que. no terreno, des­
piram mentalmente a farda e os 
correspondentes deveres de disci­
plina e de missão, antes de fisica­
mente terem podido despi-la. 

Como se vê, a culpa teve muitos 
maridos. É por isso que eu propen­
do a considerar que não têm senti­
do as tentativas da sua individuali­
zação e que, de certo modo, bate 
certo todos sermos culpados de 
tudo. Mesmo os que, como eu e 
tantos, a tempo protestaram contra 
o erro, podem legitimamente ques­
tionar-se sobre se o fizeram até ao 
limite do seu dever de protesto. 

Bem sei que esta conclusão é 
pouco atractiva. Os mais dfrecta­
mentc culpados são, sem consciên­
cia disso, os que mais carecem de 
bodes espiatórios e explicações 

desculpabilizantes. Que nunca fal­
tam! O sebastianismo esteve, uma 
vez mais, a amortecer os zelos dos 
que fizeram por acreditar na pere­
nidade de um Ultramar português. 
E a mistica dos Direitos Funda­
mentais alimentou de fogo sagrado 
os que, diversamente, negavam até 
à paixão o que havia de patriotica­
mente tentador na posição daque­
les. 

Daí que essa necessidade de 
individualização da culpa venha 
sendo tentada por um duplo cami­
nho: o de culpabilizar os políticos. 
o de culpabilizar os militares. 
Assim circunscrita a culpa, todos 
os demais seriam vítimas. Foram­
no sem dúvida cm especial os que 
no Ultramar viviam e dele tiveram 
de catrastoficamente partir, aban­
donando tudo, sem excluir as ilu­
sões. Fui um deles, sem que as 
excepcionais condições que na 
então Metrópole me foram propor­
cionadas tenham apagado de todo 
a dolorosa sensação do «paraíso 
perdido». 

4 Tudo isto e muito mais se 
colhe da leitura deste livro, em 

que perpassa. dia a dia, o filme de 
uma tragédia que durou até hoje. 
Uma das suas mais surpreendentes 
revelações há-de ser, para muitos, 
a restrita medida da intervenção 
dos políticos na descolonização de 
Angola. Tudo ou quase tudo se 
passou lá, tendo por principais pro­
tagonistas os agentes militares, os 
dirigentes dos três movimentos de 
libertação e os deuses ex machina 
da CIA e da KGB. 

Eu próprio sou nele referido ape­
nas a propósito de uma ou outra 
declaração pública e da minha 
interveção - que praticamente foi 
de mero escriba - na redacção do 
acordo do Alvor. Antes disso, uma 
visita a Angola, como ministro da 
Coordenação Internacional, anteri­
or ao início do processo, e duas 
outras no seu decurso: a primeira 
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para representar o Estado portu­
guês na ainda esperançosa posse 
do Governo de Transição e a 
segunda para tentar uma trégua 
entre os três movimentos, já aos 
tiros por toda a cidade, trégua que 
ficou a constar de um acordo 
pouco depois desrespeitado por 
eles. O dr. Mário Soares, esse 
então, limitou-se a desmpenhar um 
papel de mata-borrão de culpas 
que não teve sequer oportunidade 
de assumir. 

É wna revelação que nunca fiz -
porque não sou propenso a enjeitar 
responsabilidades - mas que 
Pezarat Correia entendeu dever 
fazer por mim. 

Isso não significa que a classe 
política em geral - e eu próprio em 
particular - possamos lavar pôn­
cio-pi laticamente as mãos. Uma 
das dominantes do processo de 
descolonização foi o alheamento 
da classe política e dos sucessivos 
governos provisórios. ressalvadas 
as intervenções não ostensivas, 
mas nem por isso menos determi­
nantes, de um partido político que 
não costuma estar distraído. Fiz 
parte dos sucessivos governos pro­
visórios, durante os quais decorreu 
o processo de'1escolonização de 
Angola. E posso afirmar que, por 
opção assumida, o assunto não era 
discutido ali. A própria interven­
ção do ministro dos Negócios 
Estrangeiros e do ministro da 
Coordenação lnterterritorial tinha 
em regra, lugar em contacto direc­
to com o Presidente da República 
- de quem o assunto directamente 
dependia - e a partir de certa altura 
na Comissão Nacional de Descolo­
nização, instituída a /atere das 
estruturas do poder político, para a 
título consultivo acompanhar o 
assunto. 

E porque a Revolução de Abril, 
ainda que política, teve génese e 
suporte castrense, e a feitura da 
paz nos três territórios em guerra 
era pressuposto condicionante da 
negociação política, tem toda a 
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lógica o papel liderante dos agen­
tes militares e a secundarização 
dos protagonistas civis. 

Eis o que este livro revela para 
surpresa de muitos, embora caiba 
reconhecer que não foi tanto assim 
nos casos de Cabo Verde e S. Tomé 
e Prlncipe, e foi apenas um pouco 
menos assim nos casos da Guiné e 
de Moçambique. 

Bem se compreende que o acen­
tuar da intervenção militar no pro­
cesso de descolonização de 
Angola só contribui para reforçar o 
mérito que há na objectividade e 
no grau de rigor com que uma alta 
patente regista a sucessão dos fac­
tos e a contribuição dos agentes. 

Uma nota fere a atenção do lei­
tor: o grau de exaustão física e 
moral das nossas forças armadas 
ao fim de treze anos de guerra. 
Guerra que nos idos de 1961 
começou por ter justificação e a 
foi perdendo à medida que se foi 
tomando claro que o poder político 
era imune às lições da experiência 
e ao bom aviso de aproveitar os 
treze anos que as forças armadas 
lhe asseguraram para passar a 
encarar as soluções políticas que a 
Comunidade das Nações exigira e 
que foram sendo adiadas até ao 
ponto de ruptura. 

E não menos a acelerada quebra 
de disciplina militar que se foi ins­
talando nelas a partir da outorga de 
liberdade e da promessa de paz 
que o 25 de Abril representou. 

Os arautos do íntegracíonismo 
perene nunca quiseram reconhecer 
esse facto e os constrangimentos 
políticos que dela decorriam. E 
recusaram-se a compreender a ace­
leração que teve de sofrer o pro­
cesso - tal como era previsto no 
programa do MFA - para evitar 
que uma sucessão de desonrosas 
situações de facto consumado -
que também houve disso! - viesse 
a inviabilizar a salvação da face 
apesar de tudo conseguida. 

Devo dizer que compreendi sem­
pre - apesar de desde muito cedo a 

ter combatido - a teimosia do 
velho Salazar. Tinha envelhecido 
na fidelidade patriótica à ideia de 
um grande império. Fechado na 
sua torre de poder sem disputa e 
imune ao virus da modernidade 
que cruzava as fronteiras que ele 
se recusava a cruzar, tinha das 
antigas colónias uma visão tão 
enevoada e mitificada como da 
Corte do Rei Artur. Quando a 
idade o venceu, era tarde para 
sobrepôr à coerência uma mudan­
ça de rumo. 

Compreendo menos os que o 
seguiam por interesse político e ou 
económico ( muitos dos quais, 
após Abril , viraram fervorosos 
autonomistas) e sobretudo o seu 
substituto na cadeira partida, que 
em momentos de desinteressada 
lucidez havia defendido saídas 
políticas e que, uma vez empossa­
do , reencarnou as teimosias do 
velho frade, com a agravante de as 
ter envolvido em aromas de 
Primavera. 

O que eu de todo não compreen­
do é a pretensa coerência daqueles 
que, incapazes durante os treze 
anos de guerra colonial - para já 
não dizer antes disso! - de apren­
der de que lado soprava o vento, 
insistiram em velejar contra a his­
tória e que, mesmo depois da desi­
lusão da Rodésia, da Namíbia, da 
própria África do Sul e de tudo 
quanto era território não autóno­
mo, continuam a acusar de «aban­
dono» , de «entrega», e até de 
«traição», os que tiveram a tempo 
a premonição do que ia passar-se e 
do que, em consequência, era pre­
ciso fazer. 

São, muitos desses, os mesmos 
que esbravejavam agora contra a 
construção de uma Europa Unida, 
ou até contra os constrangimentos 
do regime democrático, incapazes, 
uma vez mais, de compreender a 
direcção da História e do destino 
do mundo. 

São, muitos desses, os mesmos 
que tentam agora explorar com 
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gáudio argumentativo que os afri­
canos não estavam preparados 
para a independência e que após 
Portugal veio o caos. Ocorre per­
guntar: acaso assumimos minima­
mente o propósito de prepará-los? 
Acaso tivemos isso em conta 
quando demos causa e tempo a 
que surgissem movimentos de 
libertação que após Alvor se 
envolveram à pancada, porque 
tinham por detrás patrocinadores 
de ódios cruzados e fornecedores 
daquilo com que se matam as pes­
soas? Acaso era de esperar que o 
MPLA após treze anos de apoio 
político e militar do Leste, se 
virasse para o Ocidente, que havia 
apoiado os seus principais inimi­
gos? O argumento da imprepara­
ção para a democracia não foi tam­
bém invocado contra as aspirações 
libertárias do povo português? 

Que mais é preciso que aconteça 
no mundo para que todos esses 
reconheçam o seu erro de então e 
corrijam a sua teimosia de agora? 

5 O livro de Pezarat Correia,é, 
assim, um contributo importan­

te para a compreensão do Portugal 
moderno. Para uma mais fácil 
compreensão de nós mesmos. 

Acreditamos facilmente no que 
desejamos. O voluntarismo portu­
guês esteve na génese de feitos 
que nos causam orgulho. Quando o 
nosso desejo é ardente, \evamo-lo 
aos limites do absurdo. É nessas 
situações que o sebastianismo 
regressa. Houve - e porventura 
ainda há - sebastianismo no mito 
de um império depois de terem 
soçobrado todos os demais. Houve 
e há grandeza nessa teima. Quem 
não leu Fernando Pessoa? Mas é 
tempo de, no que se refere a esse 
sonho que durou de mais, deixar­
mos em paz o Rei Sebastião. 

Também ele morreu por um 
sonho. Mas morreu!. . . • 
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TESTEMUNHO (2) 

Não havia outra saída, na opinião do 
amigo. Era mesmo necessário. E urgente! 
Cada hora que passava aumentava o peri­
go. Segundo ele, nós éramos os únicos que 
lá poderíamos ir. Ninguém nos conhecia 
na casa de hóspedes. E um casal não des­
perta tantas suspeitas. Tinha que ser 
naquela noite, depois das 1 O horas. 

- A essa hora?! Não será ainda mais 
suspeito acordar as pessoas e arrastar a 
mulher e uma criança de colo porta fora? 
A que pretexto? 

- Inventem uma história qualquer ... Um 
parente dela muito mal, fora de Lisboa, a 
mãe, por exemplo ... O certo é que a polícia 
prendeu o Miguel nas imediações e se 
calhar sabe da Lena e da casa. O que é pre­
ciso é tirá-la quanto antes e à criança. E de 
noite é melhor. .. hâ menos gente nas ruas, 
menos trãnsito ... corre-se menos riscos ... 

- Onde fica? 
- Num segundo andar da rua do Cardai, 

à Graça, n.0 
... É quase à esquina da rua. O 

carro pode estacionar numa outra próxima; 
à noite a zona é sossegada. Tudo tem que 
ser feito de modo rápido e discreto. Ela já 
conta que alguém apareça, só não sabe 
quando. Depois, levem-na para Almada, 
para casa do B ... , que está avisado. Sabe 
que são vocês que devem levar a Lena 
hoje. 

- Assim, de repente, que vamos nós 
dizer em casa? Vocês sabem que não vive­
mos sós .. 

- Amigos, ficou assente com o B ... que, 
em caso de complicação, se ele precisasse 
de deixar-vos algum recado, diria que 
combinara uma ida ao cinema convosco. 
Pode ser a expl icação de vocês: vão ao 
cinema com uns amigos .. 

Em casa todos se surpreenderam com a 
repentina decisão de sairmos naquela noite; 
não estava nos nossos hábitos tomar reso­
luções apressadas; e a Sofia, que esperava 
as histórias da mãe antes de adormecer, 
amuou e não queria deitar-se. A mãe nunca 
lhe pregara uma partida destas! Quando 
saíam à noite era tudo combinado com 
antecedência e a mãe contava-lhe as histó­
rias antes do jantar. Mas àquela hora já 
não dava tempo. Tinhamos chegado mais 
tarde por causa do encontro. O cinema 
começava às nove e meia e nós não desis­
tíamos de ir mesmo ao cinema naquela 
noite! ... 

Saímos. O carro teve dificuldade em 
pegar, estava parado hã algum tempo e 
não era novo; fingimo-nos apressados, esta­
va a fazer-se tarde, não queríamos chegar 
depois do filme começar. .. À janela, a 
Sofia olhava-nos decepcinada e triste, de 
dedo na boca, nem a promessa de novas 
histórias lhe desanuviou o :jemblante. 

Finalmente partimos. !amos tensos e 
preocupados. Era uma aventura ... Se 
ambos fôssemos apanhados, que choque 
para a Sofia e para a avó .. 

A meio do caminho parámos num café 
para arrumar ideias e inventarmos a histó­
ria a contar na casa de hóspedes.Tínhamos 
tempo, precisávamos de reflectir, de nos 
prepararmos para o risco e de ganharmos 
autodomínio. 

Situações destas, quando acabariam no 
nosso pais? Quando chegaria o tempo de 
vivermos rranquilos com as nossas ideias 
e opções? Quando a hora de sermos quem 
éramos? Acaso viríamos a conhecer o 
sabor da liberdade? Conseguiríamos legar 
aos nossos filhos uma vida sem fantasmas 
do medo? 

- Sobes tu, que és mulher, eu aguarda­
rei no carro. Diz só o essencial: que somos 
amigos da família da Lena. Que nos tele­
fonaram para a irmos buscar e à miúda; a 
mãe está muito doente, ela tem que ir à 
terra. Não sabes por quantos dias, é 
melhor trazer o indispensável. Ajuda-a a 
fazer a mala, será mais rápido. A Lena que 
se ocupe da criança para ela não se assus­
urr. 

Partimos de novo. Rondámos as imedi­
ações do local indicado e o prédio. 
Ninguém nas ruas próximas. A rua parecia 
pacata. 

Acho melhor não trazermos o carro até 
aqui. Deixamo-lo longe, num sítio sosse­
gado, e tomamos um táxi. Na volta fare~ 
mos o mesmo. 

Pelas 11 horas, separámo-nos à esquina 
da rua e eu segui direita ao edificio, apa­
rentando um à-vontade que o compasso 
desmedido do coração desmentia. A porta 
da escada estava entreaberta, a luz era 
fraca; entrei e subi vagarosamente os lan­
ços que me separavam do segundo andar, 
procurando dominar o nervosismo. 

Ao toque da campaínha ouviram-se 
vozes cidadas e tardou uma eternidade até 
que alguém abrisse a porta. Duas mulheres 
em roupão, ainda jovens, apareceram. 

Senti a interrogação e a surpresa naque­
les dois rostos que me olhavam, curiosos. 
Perguntei pela Lena, mandaram-me entrar 
e conduziram-me ao quarto dela. Dormia 
com a pequenita ao lado. Ao acenderem a 
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luz , levantou-se dum salto; a garota 
mexeu-se sem acordar. 

Sempre na presença das duas mulheres, 
algo intrigadas, expliquei nwn tom com­
pungido o que a Lena já esperava ouvir, 
olhando-me com ar cúmplice e procuran­
do recompor~se do sobressalto. 

As mulheres faziam questão de ficar 
com a criança - Anita, chamavam-lhe -
enquanto a mãe estivesse fora. Estava 
habituada com elas, seria um embaraço a 
menos para a mãe, diziam. Não foi fácil 
fazê-las desistir do humano propósito. 
Anita ficaria comigo, expliquei-lhes, 
rogando intimamente aos céus para que 
ela não acordasse e as mulheres dessem 
conta de que a Anita e eu éramos total­
mente estranhas uma à outra ... 

Finalmente arrancámos de casa, com a 
pequenita choramingando, ensonadíssima, 
maçada com os safanões da mudança 
repentina e o ruído das vozes, não sem eu 
ter tido que convencer a Lena, um pouco 
desorientada, a deixar para trás alguns 
trastes, como prova da intenção de um 
regresso que ambas sabíamos impensá­
vel.As duas mulheres mostravam-se extre­
mamente afeiçoadas à Anita e foi com ar 
muito pesaroso que renunciaram a beijá-la 
para não despertar de vez. 

No patamar do prédio esperámos o 
sinal de caminho aberto e um táxi surgiu à 
esquina para recolher-nos a todos. 
Depressa chegámos ao local onde o carro 
havia ficado. 

Desaparecido aquele, dirigimo-nos para 
o automóvel. Enquanto arrumávamos a 
maleta e um saco pensávamos em como 
tudo correra afinal da melhor maneira. Era 
sorte!Anita dormia de novo ao colo da 
mãe. Mais uns minutos e estaríamos 
longe dali, em segurança. 

O carro, porém, não arrancou! 
Tentativas repetidas, sem resultado, 

atraíram as atenções, e em algumas 
janelas da praça recortaram-se figuras 
por detrás dos vidros, tentando descorti­
nar o que se passava ante o ruído do 
carro e o choro da criança, que desperta­
ra assustada. Transuentes dispersos sur­
giram então e pararam perto, intrigados. 
Ansiosamente, eu procurava distrair a 
Anita, tentando suster-lhe o choro com 
um dos brinquedos que a mãe insistira 
em trazer. Em vão, porém. 

O nervosismo era grande; o tempo 
escoava-se nos esforços fracassados de 
pôr o carro em andamento; era preciso 
sair dali quanto antes, evitar perguntas, 
mas como? Havia ainda que atravessar o 
rio, a meia-noite aproximava-se e, com 

(C....n,...,,..pdgiloall) 
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c<OLHA A MALA» 

Nwna guem tudo pode acon1ecer. Desde 
sobreviver a morrer. 

Hâ valentes que viram cobardes, medri­
cas que se tomam heróis, quem seja casti­
gado por não cumprir os regulamentos e 
quem lenha salvo a vida por não seguir as 
nonnas estabelecidas. Há de tudo. 

Estar numa guerra é uma experiência 
acelerada de vida, em que os pequenos 
factos adquirem grande importância e 
acontecimentos notáveis podem ser supér­
fluos , Tudo depende de quem os observa, 
de quem os sente, de quem os conhece. 
até da sua capacidade de análise, da sua 
disposição, enfim, é uma experiência única. 

Sendo portanto um cadinho onde se 
passam acções e reacções aceleradas e 
violentas, a guerra, é, também, um 
manancial de estórias. A guerra colonial, 
que o regime fascisla impôs ao povo por­
tuguês em África, não escapou 1t esta 
regra. Sao quase sempre est6rias 1ristes 
em que os inieligentes, os parvos. os 
espertos, os oportunistas, os desonestos e 
muitos outros, raramente deixaram de o 
ser. O trigo separado do joio, sedimenta­
das ideias. fora do calor do momento, 
relembramos por vezes cada est6ria! 

Nas tertúlias de antigos combatentes, 
uma delas é sempre contada e até reconta­
da com sucesso. Sabem-se dela muitos 
dados concretos. Os antecedentes e alguns 
consequentes são curiosos e podt:m ser 
até motivo de mais um conto. Mas não é 
sobre isso que vamos falar. Só narrarei 
alguns factos para situar a acção. 

Reportemo-nos a Moçambique. Um 
Nord-Atlas saira da Beira com destino a 
Lourenço Marques e trazia passageiros. 
Uns civis, outros militares, uns em servi­
ço, outros traziam as famílias tenninada 
que fora a comissão, alguns para gozarem 
uma licença. Os passageiros do costume. 
bem conhecidos de quem por ló andou, 
militares e civis, soldados, sargentos e 
oficiais. Não interessa agora para o caso 
saber qual a distribuição por sexos, idades 
ou profissões. Para manter a verdade dire­
mos apenas que, entre outros, havia um 
soldado paraquedista e um brigadeiro. É 
isso. Um «pâra>> e um brigadeiro da Força 
Aérea. 

Do que se passou dessa viagem da 
Beira para Lourenço Marques onde não 
chegaram, em que o avião andou, ou 
melhor, voou perdido, vagueou sobre o 
mar, voou abaixo das montanhas da 
Suazilândia, subiu, desceu, andou para 
trás e para diante, talvez até tenha passado 

por bambúrrio sobre Lourenço Marques, 
foi nova «Nau Catrianeta que tem muito» 
que calar. Voou com sorte, voou ao acaso, 
foi voando e acabou por acontecer um 
pequeno, inevitável, costumeiro mas 
aborrecido facto. Contrariador mesmo: o 
combustível chegou ao fim. Não fora esta 
picuinha e não tínhamos estória. O avião 
voava sempre em qualquer direcção e 
acabava por ir dar a qualquer sítio. Mas 
assim não foi, o que, convenhamos. é 
arreliador. 

Claro que a tripulação estava atenta ao 
facto. Não interessa infonnar do que até 
ai se tinha passado na cabina. Talvez que 
oa ânimos se tenham e:ultado, que se 
tenham mu1uamen1e passado ateslados 
verbais de incompetência, estupidez. bur· 
rice, c1c., que se tenham feito valer os 
galões tipo «quem manda sou eu» con­
traí<pois mas eu é que sei diste>•, talvez 
que a calma e as boas maneiras dominas­
sem todos, ou que a linguagem cambroni­
ana e vicentina fosse a mais usada. Numa 
situação de apuro como esta, deixo à ima­
ginação do leitor escolher o que julgue 
mais adequado. Mas como a tripulação 
estava atenta ao nível do combustivel, 
com a devida antecedência. como man· 
dam as regras, jã de noite. vendo que esta­
vam sobre o mar junto à costa, - por acaso 
pertinho de João Belo-, tomaram a deci­
slo de amarar ou aterrar na praia. 

Não é preciso ser-se pilo10 para calcular 
o que isto representa. Se esta manobra 
fosse mais fácil, mais corrccta e melhor, 
ninguém consiruiria pistas, tão caras elas 
custam. Sempre é uma (íemergênc11m. Se 
isto for lido por algum piloto, nesta altura 
que decerto já está com um arrepio na 
espinha. já se a1ustou bem à cadeira em 
que está sentado e tem as palmas das 
mn:os a suar frio. E o caso não é para menos. 

Como é costume foi dada ordem para ali· 
jar a carga. Todo o peso a mais deveria ser 
evitado, não s6 para facilitar a manobra 
como para obstar a que algum objccto, em 
caso de impacto actuasse como projéctil e 
nlingisse por inércia algo, ou alguêm. 

Tudo o que pode ser, foi deitado pela 
((borda fora)). Foi uma limpeza geral. 

Na dúvida em que estamos quanto ao 
estado de ânimo da tripulação, temos a cer­
teza do sentir dos passageiros. Uns estariam 
mais ou menos quase tranquilos, mas 11 mai­
oria perdeu a calma e bastantes entraram em 
injus1ificado pânico. Naquele babelismo, 
«a.materram de noite e ficar sem a bagagem, 
tudo junto, é dose forte pam passageiro. Os 
que tinham terminado a comissão e traz.iam 
todos os seus haveres, economias e lem-
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branças viram num ápice, tudo o que pos­
sutam excepto a roupa do corpo, ser lança­
do pela tripulação, ou por eles próprios, 
para os peixes. 

Só uma pessoa assim não procedeu. 
Lestamente, ao ser dada esta ordem, o 
senhor brigadeiro dirigiu-se à pilha de baga­
gem, retirou uma mala e em vez de a lançar 
fora colocou-a ao seu alcance, bem perto de 
si e do local onde reside tradicionalmente o 
medo. Muitos viram esta acçllo. Foi-me 
contada por um oficial navegador, que ter­
minada a comissão na Beira deitou ele pró­
prio, conscientemente, todos os seus have­
res ao mar. inclusive a roupa dos filhos. 
Quantas economias voaram! 

A mdignação pela acção do senhor briga­
deiro subiu ao rubro, todos a reprovaram, 
mas ninguém disse nada porque mesmo em 
momentos de aperto, postos são postos, há 
viver e morrer e não va1e a pena ter como 
inimigo nem mesmo o diabo. 

A única cer1e7.8 que todos tinham, que o 
avião não ficava eternamente no ar, consu· 
mou·se e o Nord-Atlas amarou jwuo à costa 
ficando quietinho. mudo e sem bulir. Quase 
tudo está bem quando acaba bem, e o tempo 
apaga muita nódoa. Sobre isto já passou 
mais de wna década e ate já ouvi gabar a 
perfeição e a pericia que rematou tanta, ian­

tos, digamos, -para não sennos juízes -, 
acontecimentos indesejáveis. Há touradas 
assim: o touro é coxo, o espada maneta, 
tudo corre mal e ao receber a estocada foro 
do sitio o animal morre de diarreia crónica. 
a multidão faz barulho e o bicho fica sem 
uma orelha, que já não llie faz falta. Acaba 
por ser o fim feliz que introduz a história e 
não o desenrolar desta que conduz ao epilo­
go. E sempre este nosso maldito complexo 
de Pangloss! 

Todos ficaram satisfeitos por salvarem o. 
vida menos o avião que ficou em estado de 
choque, apesar de só ter batido na água. 
Creio mesmo que veio a falecer disso mais 
tarde, tendo desaparecido do número dos 
voadores. Paz à sua carcaça. Alguns passa­
geiros sentiram consequências da aterra­
gem, mas coisa pouca. por acaso uma 
senhora partiu duas costelas, mas as coste­
las eram dela e os que nada sofreram alem 
do susto que foi colectivo, sentiram-se 
renascer. Só então relembraram as baga­
gens, pois todos linham ficado sem nada. 
Ou melhor, quase todos, porque sorridente e 
de seu costume calo.do, o senhor brigadeiro 
era o único que transportava um volwne. a 
sua mala, que a 1empo e a despeito da 
ordem de despejo que ele conhecia e obri­
gava a cumprir, tinha arrecadado, bem perto 
de si, no sítio já referido. 
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A mala na mão do senhor brigadeiro UM CONTO DE NATAL 
brilhava na noite, tomava-se mesmo o 
farol que guiava a indignação dos compa­
nheiros de infortúnio. Pesado fardo era 
esse que atraia a atenção dos invejosos. 

Houve resmungas, munnurações, mas 
não mais, que o pessoal era todo gente 
delicada, respeitadora e habituada a dis­
farçar as emoções. E já se tinha visto 
tanta coisa. Todos calados. 

Os sobreviventes, a mala e o brigadeiro. 
Toma a entrar em cena o tal paraque­

dista. Sujeito a uma disciplina férrea, a 
um entreinamento contínuo, ao respeito 
pelos mais altos valores Pátrios, ao res­
peito pelos superiores, esse bomem deve 
ler sofrido imenso nessa hora. Para ele, 
falar ou não falar era a questão. 

Demorou, há quem diga que demorou 
demais, mas decidiu-se. Talvez que a hos­
tilidade pressentida para com o senhor 
brigadeiro, talvez que por pena de o ver 
derreado com o volume em causa, talvez 
que o ridículo de ver essa imagem ímpar 
entre os desmaiados, fosse porque fosse, 
decidiu-se. 

Respeitosamente, barriga para dentro, 
peito para fora, cabeça erguida, queixo 
recolhido, molhado mas aprumado, impe­
cável em simplicidade, firme na certeza 
de um facto de há muito só dele conheci­
do, em voz bem timbrada, fez-se ouvir 
por todos, dizendo: 

- Vossa Excelência, Senhor Brigadeiro, 
desculpe-me, mas não se importa, dá-me 
essa malinha que é minha .. 

Moral da estória: as praças deviam ter 
sido proibidas de ter malas iguais às dos 
brigadeiros. 

O leitor pode ficar descansado que efe­
ctivamente tudo acabou bem. E que eu 
saiba, o paraquedista acabou por não ser 
castigado, embora as más línguas tenham 
murmurado que tinha sido ele quem dei­
tou pela borda fora a mala do senhor bri­
gadeiro. 

A grandeza do poder de alguns homens, 
toma-os clememes, claro. 

Carlos Cruz Oliveira 

- "Rais ta pana", fi lho da puta! Se te 
apanho mato-te! 

Seguindo esta exclamação, proferida 
em voz exaltada e que me surgia por 
detrás do muro, voaram algumas pedras 
procurando atingir um vulto que, como 
um relâmpago, se atravessou à minha 
frente e rapidamen1e desapareceu do 
outro lado da estrada. 

Olhei para donde tinham vindo as 
pedras e os berros. Um homem, de cara 
queimada pelos sóis e ar de poucos ami­
gos, resmungava ainda assomando o 
corpo acima da vedação de um quintale­
jo. Fitei-o interrogativamente e ele, tal­
vez percebendo a minha interrogação 
muda, procurou justificar-se. 

- O raio do cão não me larga a porta, 
como se eu tivesse obrigação de lhe dar 
de comer .. 

Não lhe respondi e encaminhei-me 
para o sítio onde o fugitivo desaparecera. 
Enquanto afastava os arbustos pensava 
por que razão não teria o homem obriga­
ção de dar de comer ao bicho. 
Influenciado, talvez, pela minha paixão 
pelos cães eu sempre julgara que todos 
tínhamos obrigação de os sustentar. E 
naquele dia de Natal, clássico chama­
mento à fraternidade humana, sentia den­
tro de mim, bem forte e sincera, a verda­
de da célebre frase de um fi lósofo: 
~Quanto mais conheço os homens mais 
gosto dos cães". É que , na realidade, 
nunca um cão me atraiçoara mas o 
mesmo não podia dizer dos meus seme­
lhantes. 

Olhei-o. Era um pobre diabo, um triste 
vira-latas de malhas pretas semeadas 
num pêlo que deveria ser branco mas que 
agora surgia cinzento e sujo. Conheciam­
se-lhe as costelas, tão magro estava. 

Olhou·me também, com um ar simul­
tâneamente desconfiado e receoso, 
enquanto rosnava e me mostrava uns 
dentes brancos e ameaçadores. 

Procurei aproximar-me mas ele fugiu, 
parando meia dúzia de metros além. 
Agachei-me e, fazendo estalar os dedos, 
tentei atraí-lo. Não se mexeu mas deixou 
de rosnar, fitando-me com admiração. 
Talvez lhe parecesse impossível que 
alguém não lhe quisesse fazer mal. 

Deveria ter sofrido muitos maus tratos, 
levado muita pancada. Escorraçado de 
todos os lados, perseguido e apedrejado, 
o mísero cão já desconfiava de toda a 

gente.Tentei, novamente, aproximar-me 
mas ele fugiu outra vez. 

Desisti. Virei-lhe as costas e dirigi-me 
para o monte cujo chamamento me fizera 
parar o carro na estrada, cedendo ao 
desejo incontido de o subir para me 
libertar um pouco da Terra e me aproxi­
mar de um Deus que fora homem como 
eu mas soubera conservar-se acima de 
todos os homens. 

Comecei a trepar por ali acima, ao 
longo de um estreito carreiro que serpen· 
teava na encos1a. Lentamente, à medida 
que subia, sentia que me ia libertando da 
minha mesquinhez humana. Um senti­
mento de paz e tranquilidade invadia-me 
pouco a pouco, serenando o meu espírito 
perturbado pelas diversas contrariedades 
e problemas do dia a dia. 

De vez em quando parava, não para 
descansar ( que não me sentia fatigado ) 
mas para encher os pulmões com aquele 
ar puro e frio que me revigorava. 

Numa dessas paragens olhei para trás. 
O cão seguia-me à distância, talvez intri­
gado com aquele homem que não o 
insultara nem lhe atirara pedras. Seria 
que ele sentia no seu espírito a mesma 
libertação que se operava no meu? 

Continuei a subir. Sempre que eu para­
va ele detinha-se também, guardando 
prudentemente as distâncias. Olhavamos 
um para o outro sem, todavia, tentarmos 
nova aproximação. 

E assim chegámos ao cimo do monte. 
Sentei-me numa pedra, fitando o espec­
táculo maravilhoso do vale lá embaixo. 
Ele deitou-se a meia dúzia de metros, 
olhando também. 

Para ali ficámos os dois, embebidos na 
contemplação do mundo que se desenro­
lava a nossos pés. A minha alma mergu­
lhava sofregamente na serenidade que se 
evolava de tudo o que me rodeava. O 
meu pensamento perdia-se no além , 
liberto de todas as preocupaç-es terre­
nas. Ali estávamos sós: Deus, eu e o cão. 

Olhei-o novamente. Olhou-me tam­
bém. E então, vencido pela paz em que 
ambos nos perderamos, ele levantou-se 
e, de olhar meigo e confiante, veio pou­
sar serenamente o focinho nas minhas 
mãos . 

Naquele dia de Natal o pobre vira-latas 
fazia as pazes com os homens. 

Nuno Fisher Lopes Pires 
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ela, o termo da carreira fluvial. Táxis, 
nem um! Almada era agora uma mira­
gem remota ... e havia pessoas a aproxi­
marem-se.solícitas. Dar-se-ia o caso de 
algumas delas ser quem temíamos? 

A pequenita, agora desperta, olhava 
as figuras que circulavam perto. alheia 
à ansiedade silenciosa dos seus compa­
nheiros de ocasião. Assim distraída, 
deixou de chorar. 

Numa última tentativa de remediar a 
situação, fiquei de guarda à criança e à 
mile junto do carro enquanto o Vítor 
foi procurar um táxi na outra rua para o 
levar junto duma estação de serviço, 
um pouco distante, que um dos curio­
sos nos dissera estar sempre aberta. 
Com efeito, era verdade, mas nenhum 
técnico se dispôs a acompanhar o Vítor 
até ao carro; estavam demasiado ocu­
pados. O motorista do táxi ofereceu-se 
para o conduzir a outras estações ali 
peno, mas todas tinham já encerrado 
ou estavam prestes a isso e recusaram 
fazer o serviço. 

O largo mantinha-se calmo e vazio, 
à pane os 2 ou 3 noctívagos que não 
arredavam pé, atrevendo-se agora a 
aproximar-se a aventar soluções para a 
avaria. A Lena e eu procurávamos dis­
simular a angústia da es~. 

Vitor regressou descoroçoado. 
Tínhamos que tomar decisões: sair dali 
era o principal objectivo, arranjar poiso 
seguro para a Lena e a Anita, o passo 
seguinte. O cansaço provocado pelo 
sobressalto que há horas se arrastava 
começava a invadir-nos, impedindo­
nos de pensar serenamente. Lena nada 
dizia; aguardava, apenas, submissa e 
atarantada. Anita voltara a adormecer. 

Resolvemos. então, como derradeiro 
recurso, procurar uma cabine telefóni­
ca e pedir auxílio a um cunhado, pes­
soa compreensiva e prestável. 

Efectivamente, ele prontificou-se a 
aparecer e um quarto de hora depois -
angustiante quarto de hora! - um carro 
particular surgiu. Mas o cunhado não 
vinha só! Incapaz de desembaraçar-se 
da visita que fora passar o scrilo em sua 
casa ... apresen1aram-se os dois! O 
outro mal disfa rçava a surpresa pela 
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situação que presenciava sem compre­
ender e a explicação forjada era no1ori­
amente ambígua. 

Na impossibi lidade de se atravessar 
o rio àquela hora, optou-se por recolher 
a Lena e a Anita em casa do cunhado 
até ao dia seguinte. Ele prestou-se a 
arranjar justificação aceitável para uma 
visita tão estranha e tardia. 

A solução era, na alrura, a melhor 
que poderíamos desejar. A Lena e a 
filha estariam em local insuspei10 e 
dar-nos-iam 1empo para retomar o con­
tacto falhado. Olhámo-nos, comovidos 
e aliviados. 

Fez-se a mudança de carro e transfe­
riram-se os pertences de ambas; os 
«mirones)), encontrada uma sol ução, 
afastaram-se, desinteressados, de ixan­
do-nos mais tranquilos. A pequenita, 
entregue ao sono reparador. alheara-se 
dum transe que nunca entenderia. 
Inocente e vu lnerável, pania com a 
mãe para wn novo destino que todos 
ali desconheciamos qual viesse a ser. 
Num relance, tentei fixar-lhe a expres­
são tranquila e coloquei nas suas 
pequeninas mãos o ursinho que conser­
vara nas minhas todo o tempo. A Lena 
olhou-nos, sorrindo a medo, enquanto 
uma lágrima lhe escorregava pela face. 

O carro arrancou e deixou-nos com 
a noi1e serena e estrelada. 

Foi a nossa vez de nos afastarmos 
do largo, à procura de um meio de 
transpone que nos levasse fina lmente 
de regresso a casa. Mais tarde procura­
riamos resolver a situação do carro, 
testemunha bizarra e muda de um caso 
de rua que nenhum jornal noticiou. 

Chegados a casa, tínhamos um telefo­
nema de uns am igos de Almada, qu e 
muito intrigara a familia: perguntavam se 
a sessão de cinema tinha sido adiada .. 

E no dia seguinte, os sobressaltos da 
véspera serviram para alinhavar o relato 
das per ipércias do filme que não 
vírwnos .. 

MARIA T E RESA 

RE:CTIFICAÇÃO 

Por lapso, foi nouc:1ado no boletim anterior o falecuncnto do nosso associado Josh Frig\la5 Lucas. 
Como felizmente Je ln!& de uma nockia falsa, &prQellt&mot: 15 nos.su desculpas w;i pr6pno e • todos os 
le1tons, formulando ~OIOS de que o J<* Friguas Lucas nos acompanhe ainda por muitoJ long°' e felizes 
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VAMOS APRENDER BRIDGE! (14) 

O último artigo publicado, por razões 
possíve lmente relacionadas com o seu 
número de ordem (13), saiu com uma gra­
lha tipográfica no jogo que constituía o 
Exemplo A, para além doutra alteração, 
também não detectada na revisão de pro­
vas, esta respeitante ao título dos artigos à 
nossa responsabilidade. 

Foi, decerto, mais fáci l de detectar a 
gralha verificada com o Exemplo A, por­
quanto, por força dela, a mão apresentada 
não só derinha 14 cartas, como, contraria­
mente à contagem de pontos do autor, que 
afirmava serem 13 PH, mos1rava uma 
"robusta" mão de 16 PH. 

Foi a graficagem de um inexistente R • 
que originou tais factos, dos quais, apesar 
de não sennos directamente responsáveis, 
apresentamos desculpas. 

Peço-vos pois que eliminem a monár­
quica carta para que o comemário, decor­
rente do Exemplo A, faça algum sentido. 

Apesar de não acreditar em bruxas nem 
em números de azar, acho que vou repen­
sar a minha atitude após a publicação do 
artigo nllmero 13 ! 

Reposta a legalidade bridgistica, possí­
vel porque vivemos num Estado de 
Direito, há que retomar o fio à meada e 
continuar a análise do desenvolvimento 
do SISTEMA que vimos discutindo. 

Apresentadas que foram as vozes possí­
veis e mais adequadas ao abridor, nas 
suas segundas intervenções, com jogos de 
distribuições regulares e bicolores, vamos 
hoje analisar quais os anúncios mais lógi­
cos quando o abridor possui maõs do cha­
mado tipo "TRICOLOR". 

1 - 2• VOZ DO "ABRIOOR EM 1 
EM NA l"PE" 

1.4 -COM UM JOGOTRJCOLOR 

Comecemos por definir uma mão 1ipo 
TRJCOLOR. São mãos cuja distribuição 
é do seguinte teor esquemático: 

4- 4 -4- 1 
ou 

5 -4 -4- o 

É óbvio que o "singlcton" ou a "chicana" 
poderão ocorrer cm qualquer dos naipes. 

Este tipo de mãos 1êm que ser vozeadas 
com algum cuidado, por forma a que a 
mensagem transmitida ao parceiro tradu­
za, o melhor possível, aquilo que se passa 
relativamente à FORÇA e à DISTRIBUI­
ÇÃO do nosso jogo. 

Tudo será mais fácil se o nosso parc~iro 
tiver anunciado um naipe no qual possui­
mos um apoio de 4 canas. Nesse caso, 
porque já foi encontrado um "FIT", have­
rá que transmitir-lhe a FORÇA da nossa 
mão, em PONTOS DE APOIO, de acordo 
com regras que serão objecto de artigo 
posterior. 

Não será, infelizmente, a situação mais 
vulgar, porque a probabilidade indica-nos 
que, na maioria dos casos, o naipe anunci­
ado pelo nosso parceiro corresponde ao 
nosso "singleton" ou a "chicana". 

E porque tal é o que mais frequente­
mente acontece, há que tomar precauções, 
ao ouvirmos o anuncio do naipe menos 
desejado. Nesse caso evite rebidar em ST 
( o singleton ou a chicana a isso desacon­
selham), mas ao anunciar um novo naipe 
acautele-se contra "INVERSAS" que não 
traduzem a força real da sua mão. 

O anuncio duma INVERSA confirma 
uma mão de FORÇA igual ou superior a 
17 OH, pelo que só poderá fazê-lo quan­
do essa FORÇA existir. 

Com mãos mais fracas (13 DH a 16 DH) 
deverá anunciar um BICOLOR FRACO, 
fugindo a tentações que originam, não 
poucas vezes, punições demoniacas face 
ao pecado cometido. 

Apresentemos alguns exemplos que tra­
duzam os conceitos referidos: 

- EXEl\lPLO A 
... 01094 
• 7 
+ AV\07 
• AV85 

Com a mão anterior, se após abrir cm 1 +, 
ouvir o seu parceiro rebidar 1 • , 
poderá e deverá anunciar 1 .t. , infor­
mando que detém 4 .t. , porque ao 
nível 1 nã o hã INVERSAS. 

Se, com a mesma mão, sobre a 
abertura de 1 + o seu parceiro tiver 
anunciado 2 "" não caia na asneira de 
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dizer 2 .t. porque está, se o fizer, a 
transmitir a força dum BICOLOR 
CARO ( INVERS A), o que é proibido 
face à manifesta fraqueza da abertu­
ra, mesmo considerando os PS (PON­

TOS DE APOIO) resultantes do FJT em "'°. 
Limite-se a anunciar 3• , o que traduzi­

rá melhor a realidade do jogo e lhe permi­
tirá, seguramente, chegar a um contrato 
correcto. 

- EXEMPLO 8 
.. 4 

• RVI06 
+ DV85 

"'° AD97 

Se o leilão tiver sido I + - I • , rebide 
2• que é uma voz muito melhor que 
1 ST e nem pense em dizer 2 • porque 
nãotemforçaparatal. 

É preferível indicar que, provávelmen­

te, tem 5 canas de + ao anunciar 2 "' , do 
que cair em qualquer dos outros lei lões! 

-EXEMPLO C 
• 7 
• AD\08 
+ AV\05 
... AR97 

Com esta poderosa mão de 18 PH, se 
sobre a abertura de 1 • tiver ouvido o 
anuncio de 1 • do seu parceiro, não hesite 
em fazer uma lNVERSA, declarando 2• . 

Neste caso tem força (mais de 17 PH) e 
argumentos para o fazer, o que não acon­
tecia nos exemplos A e B. 

Aconselho-vos pois a seguirem as 
regras atrás enunciadas para o tratamento 
das mãos tricolores. 

Evitam cair em pecado de sobrevalori­
zação deste tipo de mãos, até porque a 
época que se aproxima a tal aconselha. 

Desejo-vos que tenham um SANTO 
NATAL e que a PAZ seja também uma 
presença constante nas vossas partidas de 
bridge. 

Um abraço amigo 
Luís Galvão 
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